
MINISTERIO DA DEFESA
E)GRCITO BRASILEIRO

CML - l' DE - GUEs / I Bda Inf Mtz
E BATERIA DE ARTILHARIA ANTIAEREA (ESCOLA)

(ó" Bia do I " Btl Art de Posição / l9lO) _ FORTE MARECHAL HERMES

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICAN" 85NO22

(NUP 641 62.0í 039O I 2022-7 0 \

Toma-se público que o(a) Comando da I Bateria de Artilharia antiaerea (Escola), por meio da Seção

de Aquisição, Licitações e ConÍatos realizará Dispensa Eletrônica ES?O21, com criterio de julgamento

menor preço, na hipótese do aÍl. 75, inciso II, nos termos da Lei n'14.133, de l'de abril de 2021, da

lnstrução Normativa SEGESÀ,ÍE n' 6712021 e dernus legislação aplicável.

Data da sessão: {À / tç12022
Link: https://www.gov.br/compras/pÊbr/
Horário da Fase de Lances: :00 à :00hs.

I. OBJETO:

1.1. O objeto da presente dispensa e a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição

por disp€nsa de licitação de material de consumo visando atender as necessidades do Setor de

Aprovisionamento, a fim de aprimorar a logística que envolve a confecção e fornecimento das etapas de

alimentação diárias, conforme condições, quantidades e exigências estab€lecidas neste Aviso de

Conmtação Direta e seus anexos.

1.2. A contÍâtação será dividida em itsns conforme tabela constante abaixo.

w

I'IEM ESPECIFICAÇÃO DO MÁTERIAL DESCRIÇÂO
COMPLEN{ENTAR

[lnidade QTDE
VAI,OR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

0l

Colher, material corpo:aço
inoxidável, material cabo:aço
inoxidável, tamanho:grande,

ti po: arroz, caracterí sticas
adicionais:medindo 25 cm de

diâmetro e l0 cm paÍe côncava

Colher, mateÍial coÍpo:aço
inoxidável, material
cabo:aço inoxidável,

tamanho:grande, tipo: arroz,
caÍacterísti cas

adicionais:medindo 25 cm
de diâmetro e l0 cm parte

côncava

Unidade J RS l2-t9 R§ óO.97

04 Conch4 material corpo:aço
inoxidável, material cabo:aço

inoxidável, comprimento:25 cm,
uso:feijão

Conch4 material corpo: ago

inoxidável. material
cabo:aço inoxidável,
comprimento:25 cm,

uso:feijâo

Unidade 6 R$ I2J4 R§ 74.06
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Lâmina 300mm para faúadores de
frios bermar. Serve em todos os

modelos bermar de 300mm, como
bm-28, bm-19, etc. Produto novo, na

caixa, supeÍ afiada e de excelente
qualidade. Fabricada em aço

inoxidável.

Lâmina 300mm para
fatiadores de frios bermar.
Serve em todos os modelos
bermar de 300mm, como

bm-28, bm-19, etc. Produto
novo, na caixa, super afiada

e de excelente qualidade.
Fabricada em aço

inoxidável.

Unidade I RS 779.02 R$ 779.02

TOTAL R$ 914,(x

1.3. Havendo mais de l(um) item ou lote faculta-se ao fomecedff a participação em quantos foÍem
de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fomecedor enviar proposta

para todos os itens que o compõem.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidâs neste

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se daní mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Govemo Federal - Comprasnet 4.0, disponível no

endereço eletrônico: https://www. gov.bricompras/pt-br/.

2.1.1. Os fomecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Govemo Federal, parâ acesso ao sistema e

operacionalização.

2.1.2. O fomecedor é o responsável por qualquer fiansação efetuada diretamente ou por seu

Íepresentante no Sistema de Dispensa Eletrônica, úo cabendo ao provdor do Sistema ou ao órgão
entidade promotoÍ do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, ainda que por teÍceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:

2.2.1. qrue não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s)l

2.2.2. estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos paÍa

Íeceber citação e Íesponder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

2.2.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele
relacionados;

2.2.3.2. empÍesa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, geÍente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com diÍeito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fomecimento de bens a ela necessários;
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2.2.3.3. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.2.3.4. aquele que mantenha vínculo de natuÍeza técnica, comercial, econômica, financeira,

tmbalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau,

2.2.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da

de dezembro de 197ó. concorrendo entre si,

Le i n" 6.404. de 15

2.2.3.6. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,

tenha sido condenada judicialmente, com tÍânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataÇão de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.7 . Equiparam-se aos autores do prqeto Ís empresas integrantes do mesmo grupo

economrco;

2.2.3.8. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao lomecedor que atue em substituição a

outra pessoa, fisica ou jurídica com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada"

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito

ou a utilização fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor, e

2.2.4. orgaruzações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n' 7 461201 4-TCU-Plenário);

3. INGR"ESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de

sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fomecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica" a pÍopostâ com a descrição do objeto

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o honírio estabelecidos para

abeÍura do procedimento.

3.2.1. A proposta tambem deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,

nas noÍÍnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratâda.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encaÍgos

previdenciários, trabalhistas, tributrírios, comerciais e quaisquer ouBos que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tribuúrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada seni a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

cb..l N-idri d. Mod.ic & LkiÊ$6. cda.uE - cNML(rcGtr CU
Àlie.L DÉÉE Elútuio - trt n" ra,11f2r e lN sEcÉs iE ô.6712021

#.4

('



3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagaÍnento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação .{rs propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o pÍoponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão Íetirá-I4 substituíla

ou modificála;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assinalar "sim" ou

"não" em campo próprio do sistema eletrônico, iis seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para suÍr habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpÍe os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n' 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condi@es contidas no Aviso de Contratação Direta e seus

anexos;

3.9.4. que íssume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo

como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n" 8.213i91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo 7', XXXIII, da Constituição;

3.10. Fica facultado ao fomecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor

final minimo, com o registro do seu lance Íinal aceitável.

3.l0.l.Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os

limites cadastrados pelo fomecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo podení ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, desde

que úo assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10-3. O valor minimo parametrizado possui caníter sigiloso aos demais participantes do certame e

para o ôrgão ou entidade contntante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser

conhecidos dos fomecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASEDELANCES

4.1 . A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusiva-

mente poÍ meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no honí,rio de finalização de lances tambem

já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fomecedores deveÍão encamiúar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consig-

nado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
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5.6. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuiní recursos suficientes

para executaÍ a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance

que:

5.6. I . for insuficiente para a cobertum dos custos da contratação, apÍesente preços global ou unitri-

rios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saliirios de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocâtório da dispensa não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.ó.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caniter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções co-

letivas de trabalho vigentes.

5.7. Em contÍatação de obras ou serviços de engenharia, alem das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço glo-

bal, os quantitativos e os preços unitarios tidos como relevantes, observado o critério de aceitabili-

dade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especi-

ficidades do mercado correspondente;

5.7.2. serão consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e

cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o

valor da propost4 sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei 14.133.

5.8- Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da pro-

posta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que

não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

5.9.2. Considera-se eÍo no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhi-

mento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposa qwrnto ao cumprimento das especificações do objeto, pode-

rá ser colhida a manifestaçâo escrita do setor requisitante do serviço ou da iírea especializada no ob-
jeto.

5.1l. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivírmente, na oÍdem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário

para a sua continúdade.

5.13. Encerrada a aúlise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitâção,

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. IIABILITAÇAO

a
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6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I - DOCU-

MENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILIIAçÃO deste aviso e serão solicitados do fomecedor

mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do fomecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAI;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controlado-

ria-Geral da União ldatrans ):c

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, man-

tido pelo Conselho Nacional de .lustiça (www.cni.ius. br/imorobidade adm/consul târ reouefl-

do.ohp).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fomecedores pessoajuridica poderá haver a substituição das consultas das

alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

httos://certidoesa aons-tcu.gov.br

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também de seu

sócio majoritri,rio, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções im-

postas ao responsável pela pnitica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar

com o Poder Público, inclusive por intermedio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências lm-

peditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apon-

tadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socieuiLrios, liúas de for-

necimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fomecedores sera veriÍicada

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

ó.3.1. E dever do fomecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAI para

que estejam vigentes na data da abertura da sessão públic4 ou encaminiar, quando solicitado, a res-

pectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fomecedor, exceto se a

consulta aos sitios eletrônicos oficiais emissores de ceÍidões lograr êxito em encontÍar a(s) certi-

dão(ões) válida(s).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o fomecedor senl reputado inabilitado, por falta de condi-

ção de participação.

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários

à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fomecedor

seú convocado a encaminhá-los, em formato digital, apos solicitação da Administração, sob pena

de inabilitação.

6.5 Somente haveni a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integrrdade

do documento digital.

t'
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6.6. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os be-

neficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 200ó, estará dispen-

sado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresen-

tação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por nâo apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso

de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender as exigências para a habilitação, o órgão ou entida-

de examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apu-

ração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitagão

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor será habilitado.

1. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de

ContÍato ou emitido instrumento equivalente - Nota de Empenho.

7.2. O adj udicatri,rio terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partiÍ da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento eqüvalente, conforme o caso §ota de

Empeúo/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Altemativamente à convocação para compareceÍ perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encamiúá-lo para assinatura, mediante

correspondência postâl com aviso de recebimento (AR) ou meio elefrônico, para que seja assinado e

devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

7 .2.2. O prazo previsto paÍa assinatura do contrato ou aceitação da nota de empeúo ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual peíodo, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instmmento equivalente, emitida à empÍesa adjudicada"

implica no recoúecimento de que:

7.3.1. referida Notâ estií substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei no 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e

138 da Lei n' 14.133121e recoúece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a139 da

mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias, prorrogáveis conforme previsão nos anexos

a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente seni exigidâ a comprovação das

condições de habilitaçâo e conratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo

fomecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES
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2.2. Se a multâ aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor de pagamento

eventuâlmente devido pela Administração ao contÍatado, além da perda desse valor, a diferença 5eá dP
descontada da garantia pÍestada ou será cobrada judicialmente. 

/W
2.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a.f
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

2.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

2.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infragão

administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de l' de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

2.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de lo de agosto 
I

de2013, seguirão seu rito normal na unidade administraüva.

2.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por p€ssoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

2.8. A aplicação de qualquer das penalidades pÍevistas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicauírio, observando-se o

procedimento previsto na Lei n' 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n' 9.784, de 1999.

2.9. As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos â este

Aviso.

3. DAS DTSPOSTÇÔES CrnruS

3.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratâções

Públicas - PNCP, e encamiúado automaticamente aos fomecedores registrados no Sistema de

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eleúônica, na correspondente liúa de

fornecimento que pretende atender.

3.2. No caso de todos os fornecedores restaÍem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

3.2.1. RepublicaÍ o presente aviso com uma nova data;

3.2.2. Valer-se, paÍa a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condições de habilitação exigidas.

3.2.2. I . No caso do subitem anterior, a contrâtaçâo será operacionalizada fora deste procedimento.

3.2.3. frxu prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

3.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

\
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3.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer nâtueza pelos fomecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo

agente competente da Administração na respectiva notificação.

3.5. Caberá ao fomecedor acompa.nhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente

da perda do negocio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

3.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcad4 a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo hoúrio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário.

3.7. Os horifu"ios estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarão o hoúrio de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.

3.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substiância das propostas, dos documentos e sua validade juídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuíndo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

3.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entÍe os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Admirustração, o princípio da isonomi4 a finalidade e a segurança da contratação.

3.10. Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não seú, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo de contratação.

3.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevaleceú as deste Aviso.

3.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
3.13. Integram este Aviso de Contrataçâo Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

3.13,1. ANEXO I - Documentaçâo exigida para llabilitação
3.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

Macae-RJ, I I de outubro de 2022

-7) < 3.i---h-
PEDRO PAULO SOUZA DE BARROS BARRETO - Sub Ten

Chefe da Seção de Aprovisionamento da 9 Bia AAAe (Es)
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VISTO DO FISCAL ADM IN TSTRATIVO:

Aprovo o presente edital de contratação direta.
Encaminho para apreciação do Ordenador de Despesas

Macaé-RI, de de2022.

LT]CAS VEDO N UEIRA - Cap
Fiscal Administrativo da I Bia AAAe (Es)

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

l. Autorizo o inicio dos procedimentos liciatórios e determino a abertura do processo coÍrespon-

dente.

2. A SALC adote providências cabiveis de acordo com as normÍs em vigor para a seleçâo de pro-

posta utilizando-se a DISPENSA ELETRÔMCA no Portal Nacional de Compras Públicas, pois

atende os requisitos previstos no inciso II do Art. 75 da lei 14.133121.

3. Publique-se.

Macaé-RJ. de de2022

MARCELO BICALI{O LAIL{ - Cap
Ordenador de Despesas

4
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

CML - l' DE - GUEs / I Bda Inf Mtz
9P BATERIA DE ARIILHARIA ANTIAEREA (ESCOLA)

B l' Btl Art de Posi / 1910 FO

AVISO DE DTSPENSA ELETRÔNICA N" 8512022

(NtJP: 641 62.01 0390/2022-70 )

ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

2. Ilabilitaçâojurídica:
2.1. no caso de empreúrio individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

2.?. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condiciona.le à venficação da au-

tenticidade no sítio www. portaldoempreendedor. gov. br;

2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

2.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

2.6. decreto de autoúação, em se tratando de sociedade empreúria estrangeira em

funcionamento no País;

2.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidaçâo respectiva.

3. Regularidade fiscal, socisl e trâbâlhistâ:
3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenü Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tributririos federais e

à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretario da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Têmpo de Sewiço (FGTS);

prova de inexistência de debitos inadimplidos p€Íante a Justiça do Trabalho, mediante a

apÍesentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de 1' de maio de 1943;

í&.g



MINISTERIO DADEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

CML - l'DE - GUEs / 9" Bda Inf Mtz
9" BAIERIA DE ARTILI{ARIA ANTIAEREA (ESCOLA)

6" Bi l"B P 1910 _F RTE MARE

DISPENSA ELf,TRÔNICA N' S5/2O22

Anexo II - TERMO DE REFERÊNCIA

(N U P:64í 62.01 0!9O 12022-T 0l

OM: I Bia AAAe (Es)

Setor Requisitante: Seção de Aprovisionamento

Rcsponsávcl pela Demanda: PEDRO PAULO SOUZADE BARROS BARRETO - Sub Ten

CPF: 078.019.977-43

E-mail: aprovnonabia@gmail.com

Telefone: (22) 9 -»06 -4 127

t-
ITE}I ESPECIFICAÇÃo Do MÁTERIÁL DE§CRrçÃO

COMPLEMENTAR Unidrde QTDf
VÀI,OR

UNITÁRlO
VALOR
TOTAL

0l

Colher Íuterial c-orpo:aço inoxidável,
material cabo :aço inoxidrível,

táInanho : grsnde, úpo :arroz, cÂracterislicâs
adicioruis:medindo 25 cm de diámero e l0

cú parte côÍcâvâ

Colher. rnnterial coÍpo:aço
inoxidí}el, mâterial cabo:âço
inoxid,ílel, tâmarho:gande,

lipo:ârroz, oara,rterislicas
sdicionais:rncdindo 25 cm alc

diâmetro e l0 cm psíe côDcar'â

Unidâde 5 RS r2,19 RS 60,r?

04 Conchâ, msteriâl corpo:aço inoxidável,
Í»terül oabo:aço inoxidivel.

c-mprimetrto:2 5 cm, t§orfeijão

CoDch.a, Dâteriâl carf,o:â9o
inoxidível, mateÍial cabo:âço

inoxidáwl, comprirneEto:25 cm,
uso:feüâo

tJnrdádc RS rzJ{ RS 7{,06

l0

Lâmins looÍIur perü faúdores de ftios
beÍmár. Serve em todos os modelos bermar dr

300rI|Ir! como tÍn-28, b,m-19, etc. Prodrxo
novo, na oaixa, super aÍrada e de excelente

qualidade. Fâbricada em sço üoxidálel-

LâmirE 300ÍnÍn p6ra fatiadoÍes de
frios bennar. Serve em lodos os

modelos bennár de 300ÍnÍD. corno
bm-28, hm- | 9. erc. Prodúo Dovo,

Írá câixa, s.per ôfisda e de excelent€
quâlid.ade. Fsh,ricada em aço

iÍoxidável.

Ilnidâde I RS 779,02 RS 779,02

TOTÀL RS 91t.0{

t-

%
\
l
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1. OBJETO:



2. JUSTTFICATIVA DA NECESSIDADE E QUANTIDADE:
A seção de Aprovisionamento, observando o disposto No Art. 20 Da Lei N' L4.1.3y21, jusüfica as quantidades a

serem adquiridas, eom base na quanüdade de militarcs desta OM e o apoio prestado p€lo setor de

apmvisionâmento a diveBas missões durante o ano de instrução.

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

3.1. O prazo para entrega dos materiais de até 30 (trinta) dias, contâdos do recebimento da Nota de

Empeúo, no seguinte endereço Rua Compositor Benedito Lacerda, 300, Imbetiba, CEP 27913-000,

Macaé-Rj

3.2. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo

responsável pelo acompaúamento e fiscalização dos materiais, para efeito de posterior

verificação de sua confomidade com as especificâções constantes neste Termo de

Referência e na pÍoposta.

3.2.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

3.3. Os bens serão recebidos definitivamente no pÍazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante termo circunstanciado.

3.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procediú dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realüada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

3.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contÍatâda

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4. JUSTIFICATTVA DA OPÇÃO PELA DISPENSA ELETRÔNICA

4.1 valor se enquadra no inciso II do artigo 75 da lei 14.133121, e não há processo licitatório,

registro de preços vigente ou previsão de emissão de edital de licitação com essa finâlidade

5. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

5.1. Assumir com exclusividade seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

5.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes neste teÍmo e seus anexos, acompaúado da respectiva nota fiscal;

{



5.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3

e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

5.4. SubstituiÍ, repaÍar ou corrigir, as suas expensas, no prazo mríximo de 3 (três) dias corridos,

objeto com avarias ou defeitos;

5.5. Comunicar à Contratante, no pÍazo milximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

5.6. ManteÍ, durante toda a execução do contrâto, em compatibilidade com as obrigações

estabelecidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste;

5.7. Indicar preposto paÍa representá-la durante a execução do contrato.

6. OBRIGAÇÔES DA CONTRATÀIT{TE:

6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes da requisição e do orçamento, para fins de

aceitação e recebimento deÍinitivol

6.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento rtaq 6§dg2ç§ss da Contratada, atraves de

comissão/servidor especialmente designado;

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos;

6.6. Administração não respondení por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contralada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

7. RESPONSÁVEL PELO PLANEJAMENTO DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZA.

ÇÃO DÀS CONDIÇÔES DE ENTREGA DOS MATERIAIS: ASP RODRIGO MIRÂNDA NE.

FOMUCENO.

8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a paúr do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta correntes indicadas pelo contÍatado.
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8.1. Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisqueÍ das infrações previstas

no art. 1 55 da Lei n' 14. 1 33, de 202 l, quais sejam:

8. I . I . dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8 . I . 3 . dar causa à inexecução total do contrato;

8. 1 .4. deixar de entregaÍ a documentação exigida paÍa o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supeweniente devidamente justificado;

8.1.ó. não celebrar o conúato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua pÍoposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o c€rtame ou pÍestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8. 1 .9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8. I . 10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;

8.1.10. l. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto à
condições de paÍicipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fomece-

dores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8. 1 . 1 L praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de 1' de asosto de 2013

8.2. O fomecedor que cometeÍ qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:

8.2,1. Advertência pela falta do subitem 8.1.'l deste Aviso de Contratação Direta, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Multa de I %o (um por cuto) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8. 1. 1 a 8. l. 12;

8.2.3 Impedimento de licitar e contÍataÍ no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo miíximo de 3 (três) anos, nos casos dos

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de ContÍatação Diret4 quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

8.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, que impedinl o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem

como nos demais casos quejustifiquem a imposição da penalidade mais grave;

2.1. Na aplicação rlas sanções serão considerados:

2.1.1. a natwezz e a gravidade da infração comeüda;

2.1.2. às peculiaridades do caso concreto;

2 .1 .3 . as circunstâncias âgravantes ou atenuantes;

2. 1.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

2.1.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e

orientações dos órgãos de controle.
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9. DO CONTRATO

9.1. PaÍa fins dessa contratação, a Nota de Empenho consubstanciará o vínculo conuatual.

10. COMPROVAÇÃO DE SUPORTE ORÇAMENTÁRIO

10. 1. A provisão orçamentária a suportar a ptesente aquisição é a seguinte:

Macae-RJ, I I de outubro de 2022.

,! 0ii?9132 --7_i:Zl <.z D§"
PEDRO PAULO SOUZA DE BARROS BARRETO - Sub Ten

Chefe da Seção de Aprovisionamento da 9 Bia AAAe (Es)
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VISTO DO FISCAL ADMINISTRATIVO:

Submeto a pÍesente requisição para apreciação do Ordenador de Despesas

Macaé-RJ, de de 2022.

úninistrativo 9r Bia AAAe (Es)

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

l. Autorizo o inicio dos procedimentos licitatórios e determino a ahrtura do processo corres-

pondente.

2. A SALC adote providências cabiveis de acordo com as norrnas em vigor para a seleção de

proposta utilizando-se a DISPENSA f,LETRÔNICA no Portal Nacional de Compras Públicas,

pois atende os requisitos previstos no inciso II do Art. 75 dalei 14.133121.

3. Publique-se.

Macaé-RJ, de de2022

MARCELO BICALHO LARA- Cap
Ordenador de Despesas da 9' Bia AAAe (Es)
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